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ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DAS PRELIMINARES

1.1. Versam os presentes autos sobre a proposta de alteração da Resolução nº  5.624, de 21
de dezembro de 2017, que dispõe sobre os meios do Processo de Par7cipação e Controle Social no
âmbito da ANTT.

 

2. DOS FATOS 

2.1. Consoante registrado nos autos, a Resolução nº 5.624/2017 foi editada em subs7tuição
à Resolução nº 3.705, de 10 de agosto de 2011, que anteriormente tratava do PPCS. As principais
mudanças introduzidas pela nova resolução foram a re7rada da exigência de publicação do Aviso de
Audiência Pública em jornais de grande circulação, bem como a definição de determinados prazos e,
ainda, a previsão da Consulta Interna como meio adicional de obtenção de informações da sociedade.

2.2. Posteriormente, em janeiro de 2020, foram promovidas alterações na Resolução nº
5.624, de 2017, por meio da Resolução nº 5.866, de 14 de janeiro, publicada no dia 16 do mesmo mês.
Esta úl7ma alteração buscou introduzir as seguintes adequações ao norma7vo sobre o PPCS: a)
adaptação aos disposi7vos da Lei Geral das Agências Reguladoras, Lei nº  13.848, de 2019;
b) u7lização do Par7cipANTT, sistema que consolida todos os PPCS da Agência, de modo a facilitar o
recebimento e a análise de contribuições; e c) adoção do Sistema Eletrônico de Informações – SEI.

2.3. Já a úl7ma alteração do ato norma7vo sob análise ocorreu em maio de 2020, com a
publicação da Resolução nº 5.887, de 5 de maio de 2020, que, mo7vada pela pandemia da Covid-19,
incluiu hipótese excepcional de dispensa de PPCS nos casos de urgência devidamente justificada.

2.4. Propõe agora a Superintendência de Governança, Planejamento e Ar7culação
Ins7tucional - SUART as seguintes alterações: a) novas disposições sobre a manifestação da PF-ANTT
nos processos de construção de atos norma7vos e b) ajuste de erro material do ar7go 22 da
Resolução em questão.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Conforme se extrai da NOTA TÉCNICA SEI Nº 3382/2020/CGREG (DOC. SEI 3828777),
cujos apontamentos foram reiterados no  RELATÓRIO À DIRETORIA SEI Nº 513/2020 (DOC.
SEI 3828991), propõe-se alteração da Resolução nº 5.624, de 21 de dezembro de 2017, sob os
seguintes fundamentos:

 
De acordo com a redação hoje vigente, o § 6º do art. 26 dispõe que, após comunicada, a PF-A NTT
optará por se manifestar sobre o Relatório Final e proposta final de Resolução, conforme citado
abaixo:

 

Art. 26. O registro das Audiências Públicas e Consultas Públicas será feito por meio de Relatório
Simplificado, previsto no art. 28, e Relatório Final que conterá, no mínimo, as seguintes
informações:

...

§ 5º O documento tratado no caput deste ar-go será subme-do à Diretoria Colegiada para
aprovação.

§ 6º A Procuradoria-Geral será comunicada pela Unidade Organizacional condutora do processo
quanto ao encaminhamento do documento tratado no § 5º deste ar-go para apreciação da
Diretoria Colegiada, e poderá se manifestar sobre a legalidade dos atos propostos no prazo de até
cinco dias úteis contados do recebimento da comunicação.

...

No entanto, a Resolução A NTT nº 5.888, de 12 de maio de 2020, que aprova o Regimento Interno
da Agência, define que a PF-A NTT sempre realizará a revisão final jurídica e de legís7ca das
propostas de atos normativos, na etapa final do processo, em seu inciso IV do art. 20:

Art. 20. À  Procuradoria Federal junto à A NTT, órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal,
vinculada à Advocacia-Geral da União, compete:
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...

IV - realizar revisão final da técnica legisla-va e emi-r manifestação jurídica conclusiva sobre a
cons-tucionalidade, a legalidade e a compa-bilidade com o ordenamento jurídico das propostas
de atos normativos;

 ...

Portanto, o parágrafo § 6º do ar7go 26 da Resolução A NTT nº 5.624, de 2017, restou tacitamente
revogado pelo norma7vo superveniente que aprovou o Regimento Interno e a manutenção da
redação atual pode gerar confusão para os técnicos da Agência quanto aos procedimentos
corretos, derivado do conflito entre as normas.

 

Quanto à etapa de abertura do PPCS, a manifestação da PF-A NTT antes da Consulta ou Audiência
Pública con7nua sendo faculta7va. No entanto, por oportuno, considerando erros de
interpretação, sugere-se que a redação do § 2º do ar7go 9º seja alterada, sem modificar seu
mérito. Esta sugestão tem o intuito de facilitar o entendimento do disposi7vo, pois surgiram
dúvidas entre os técnicos se o prazo de cinco dias se refere ao pedido de vista ou ao tempo para
emissão do Parecer da PF-ANTT. A redação atual do §2º dos art. 9º e  do §2º do 11 é a seguinte:

 

 Art. 9º As propostas de realização de Audiência Pública serão subme-das à Diretoria Colegiada
para aprovação.

...

§ 2º A Procuradoria-Geral poderá requerer vista do processo em até cinco dias contados do
recebimento da comunicação de que trata o § 1º deste ar-go e, se julgar necessário, emi-r seu
parecer sobre a matéria. (grifou-se)

...

Art. 11. As propostas de realização de Consulta Pública serão subme-das à Diretoria Colegiada
para aprovação.

...

§ 2º A Procuradoria-Geral poderá requerer vista do processo em até cinco dias contados do
recebimento da comunicação de que trata o parágrafo anterior para emissão de parecer. (grifou-
se)

...

Para melhorar o entendimento e manter paralelismo entre os disposi7vos, recomenda-se que o §
2º do art. 9º tenha o mesmo texto do § 2º do art.11.

 

Por fim, recomenda-se a revogação do inciso III do § 3º do art. 22 da Resolução nº 5.624, de 2017.
Devido à alteração do § 3º do art. 22 desta úl7ma Resolução advinda da Resolução nº 5.866, de
2020, o inciso II e III restaram com a mesma redação, como pode ser visto abaixo:

 

Art. 22...

§ 3º Para fins de verificação do cumprimento do prazo de encaminhamento das contribuições de
que trata o § 1º deste ar-go, serão consideradas: (Redação dada pela Resolução
5866/2020/DG/ANTT/MI )

 I - data e hora do registro da contribuição encaminhada por meio do SEI ou do Par-cipA NTT; ou
(Redação dada pela Resolução 5866/2020/DG/ANTT/MI )

 II - data e hora de postagem, nos casos de contribuições via correios. (Redação dada pela
Resolução 5866/2020/DG/ANTT/MI )

 III - data e hora de postagem, nos casos de contribuições via correios.

 

3.2. Uma vez subme7da a proposta da SUART ao crivo da Procuradoria Federal junto à
ANTT, sobreveio o Parecer nº 00391/2020/PF-ANTT/PGF/AGU, onde se concluiu pela possibilidade
jurídica da aprovação da minuta pelo Colegiado. Nada obstante, foram recomendados os seguintes
aperfeiçoamentos:

 
13. Nesse sentido, sugerimos a seguinte redação:

Art. 9º As propostas de realização de Audiência Pública serão subme7das à Diretoria Colegiada
para aprovação. ...

§ 2º A Procuradoria-Geral poderá requerer vista do processo em até cinco dias contados do
recebimento da comunicação de que trata o § 1º deste ar7go, período durante o qual, se julgar
necessário, emitirá seu parecer sobre a matéria. ...

Art. 11. As propostas de realização de Consulta Pública serão subme7das à Diretoria Colegiada
para aprovação. ...

§ 2º A Procuradoria-Geral poderá requerer vista do processo em até cinco dias contados do
recebimento da comunicação de que trata o § 1º deste ar7go, período durante o qual, se julgar
necessário, emitirá seu parecer sobre a matéria. (Grifamos)

 

3.3. Encaminhados os autos à Superintendência proponente para ciência quanto ao teor do
referido pronunciamento jurídico, foram acostados ao feito o RELATÓRIO À DIRETORIA SEI
Nº 555/2020 (DOC. SEI 4000114), bem como a MINUTA DE RESOLUÇÃO SUART 4000119, esta já
ajustada às sugestões da PF-ANTT, conforme atestado pelo DESPACHO SUART 4000153. 

 

3.4. Ademais, no úl7mo relatório à Diretoria (nº 555) reiterou-se a argumentação con7da
no primeiro relatório (nº 513), quanto à desnecessidade da inclusão do tema na Agenda Regulatória,
de elaboração de Análise de Impacto Regulatório – AIR ou realização de Audiência Pública para a
efe7vação das alterações norma7vas visadas, posicionamento em relação ao qual não foi feito
nenhum reparo pela PF-ANTT. Estes são os argumentos da SUART:
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2.2.1. Desnecessidade de previsão do tema na Agenda Regulatória

O Manual de Procedimentos da Agenda Regulatória da A NTT explica, já na seção introdutória (pág.
8), que alguns assuntos, ainda que resultem em norma de caráter geral e abstrato, não necessitam
constar na Agenda. Entre os casos de dispensa, é citada a  situação em que a proposta de
Resolução trata de correção de Resolução vigente por erro formal eventualmente iden7ficado.
A norma proposta servirá exclusivamente para aplicar correção de erro material e explicitar o que
já foi alterado por norma superveniente. A lém disso, o tema tem apenas efeito interno no trâmite
processual das minutas de normas, de modo que não é necessária sua inclusão na Agenda
Regulatória.

2.2.2. Dispensa da realização de Audiência Pública

A Resolução A NTT nº 5.624, de 2017, sobre a qual recai as sugestões de alteração da presente
proposta, dispõe sobre as hipóteses de dispensa da realização de Audiência Púbica e Consulta
Pública:

Art. 7º Não é obrigatória a realização de Consulta Pública ou Audiência Pública para os seguintes
casos, dentre outros:

I - proposta de alterações formais em normas vigentes;

II - consolidação de normas vigentes;

III - edição ou alteração de normas que se limitem a aplicar determinações legais e contratuais; 

IV - edição ou alteração de normas que afetem exclusivamente a organização interna da ANTT; e

V - no casos de urgência.

§ 1º A dispensa tratada no caput deverá ser motivada e aprovada pela Diretoria Colegiada.

§ 2º Sem prejuízo do disposto no caput deste ar-go, a A NTT poderá, sempre que entender
conveniente, decidir pela realização de Audiência Pública ou Consulta Pública.

...

Como a proposta irá apenas ajustar a Resolução em relação ao trâmite processual das minutas de
atos norma7vos para a Procuradoria Federal junto à A NTT, em consonância com o já disposto na
Resolução A NTT nº 5.888, de 2020, bem como irá corrigir erro material sem alteração de seu
conteúdo, não cabe a realização de um PPCS com base no art. 7º, inciso I e IV, acima transcrito.

2.2.3. Dispensa de elaboração de Análise de Impacto Regulatório (AIR)

A Análise de Impacto Regulatório (A IR) é um instrumento de apoio à tomada de decisão que,
conforme a Deliberação ANTT nº 85, de 2016, é obrigatória nos seguintes casos:

- Edição e alteração de atos normativos que tenham natureza regulatória; e

- Atos regulatórios que impliquem edição ou alteração de modelos de outorga e prorrogação de
prazos de outorgas.

Não obstante, o Regimento Interno prevê a possibilidade de dispensa mo7vada de tal instrumento
quando tratar-se de ato de natureza administrativa, nos termos do art. 115, inciso I:

Art. 115.A realização de Análise de Impacto Regulatório é dispensada para edição de atos
normativos:

I - de natureza administrativa, cujos efeitos sejam restritos à ANTT;

...

A proposta apresentada se enquadra na dispensa da u7lização desse instrumento, uma vez que se
propõe a correção de tramite processual do ato norma7vo para a Procuradoria federal, de alcance
exclusivamente interno, bem como de correção material, sem alteração de mérito. Assim, entende-
se que o instrumento de A IR deve ser dispensado nesse caso, nos termos do disposi7vo regimental
supracitado.

 

3.5. Nestes termos, consideramos acertado o citado posicionamento da SUART, tendo em
conta que a alteração visada apenas promove a devida adaptacão da Resolução nº 5.624, de 2017, à
disposição con7da no inciso IV ar7go 20 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 5.888, de
12 de maio de 2020, bem como ex7rpa da norma a ser alterada pequeno erro material nela
identificado.

3.6. Diante do exposto, e considerando as manifestações técnicas e jurídicas citadas, cujos
argumentos ora são adotados e passam a integrar este ato, nos termos do art. 50, inciso II, § 1o, da
Lei nº 9.784, de 1999, esta Diretoria entende presentes os requisitos para a aprovação da proposta de
alteração da Resolução nº 5.624, de 2017.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Com estas considerações, VOTO pela aprovação da alteração da Resolução nº 5.624, de
2017, nos termos da anexa minuta de Resolução.

 

Brasília, 01 de setembro de 2020.

 

MARCELO VINAUD PRADO

DIRETOR-GERAL, EM EXERCÍCIO

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO VINAUD PRADO, Diretor Geral em
Exercício, em 08/09/2020, às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
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4023095 e o código CRC 254217FE.

Referência: Processo nº 50500.075856/2020-28 SEI nº 4023095
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